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3 — São consideradas substituições parciais importantes as men-
cionadas no n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 320/2002, de
28 de Dezembro.

Artigo 12.o

Procedimento de controlo

1 — Os instaladores devem entregar na CMA, até 31 de Janeiro
e 31 de Julho de cada ano, uma lista em suporte informático com
a relação de todas as instalações que colocaram em serviço no muni-
cípio de Alenquer nos seis meses anteriores.

2 — As EMA devem entregar na CMA, até 31 de Outubro de
cada ano, uma lista em suporte informático com a relação das ins-
talações por cuja manutenção sejam responsáveis no município de
Alenquer.

Artigo 13.o

Acidentes

1 — As EMA e os proprietários das instalações, directamente ou
através daquelas, são obrigados a participar à CMA todos os acidentes
ocorridos nas instalações, no prazo máximo de três dias após a ocor-
rência, devendo essa comunicação ser imediata no caso de haver víti-
mas mortais.

2 — Sempre que dos acidentes resultem mortes, ferimentos graves
ou prejuízos materiais importantes procede-se à imediata imobilização
e selagem das instalações, até à realização de uma inspecção às ins-
talações, a fim de ser elaborado um relatório técnico que faça a descri-
ção pormenorizada do acidente.

3 — Os inquéritos visando o apuramento das causas e das condições
em que ocorreu um acidente são instruídos pela CMA e deles fazem
parte os relatórios técnicos elaborados pela EI, nas condições referidas
no número anterior.

4 — A Câmara Municipal deve enviar à DGGE cópia dos inquéritos
realizados, no âmbito da aplicação do presente artigo.

Artigo 14.o

Selagem das instalações

1 — Sempre que as instalações não ofereçam as necessárias con-
dições de segurança, compete à CMA por sua iniciativa ou às entidades
por aquela habilitadas, ou a solicitação de uma EMA, proceder à
respectiva selagem.

2 — Da selagem das instalações, a CMA dá conhecimento ao pro-
prietário e à EMA, para que verifique as condições de segurança,
sem prejuízo da prévia realização dos trabalhos de reparação das
deficiências, a realizar sob responsabilidade da EMA.

3 — Para os efeitos do número anterior, a EMA solicitará por
escrito à Câmara Municipal a desselagem temporária do equipamento
para proceder aos trabalhos necessários, assumindo a responsabilidade
de o manter fora de serviço para os utilizadores.

Artigo 15.o

Presença de técnico de manutenção

1 — No acto da realização de inspecção, inquérito ou peritagem,
é obrigatória a presença de um técnico da EMA responsável pela
manutenção, o qual deverá providenciar os meios para a realização
dos ensaios ou testes que seja necessário efectuar.

2 — Em casos justificados, o técnico responsável referido no número
anterior poderá fazer-se representar por um delegado, devidamente
credenciado.

CAPÍTULO IV

Taxas

Artigo 16.o

Taxas

1 — As taxas devidas à CMA pela realização de inspecções perió-
dicas, reinspecções e outras inspecções previstas são as constantes
do anexo I do presente regulamento.

2 — As taxas mencionadas no número anterior são automatica-
mente actualizadas, anualmente, pela taxa média de inflação.

3 — Independentemente da actualização ordinária referida, poderá
a Câmara Municipal, sempre que achar justificável, propor à Assem-
bleia Municipal a actualização extraordinária e ou alteração das taxas.

4 — As taxas que resultem de quantitativos fixados por disposição
legal especial serão actualizadas de acordo com os coeficientes legal-
mente estabelecidos para as receitas do Estado.

CAPÍTULO V

Sanções

Artigo 17.o

Contra-ordenações

1 — Constitui contra-ordenação punível em coima:

a) De E 250 a E 1000, a falta da presença do técnico responsável
pela manutenção de ascensores no acto da inspecção, nos
termos previstos no artigo 15.o do presente regulamento;

b) De E 250 a E 5000, o não requerimento da realização de
inspecção nos prazos previstos nos artigos 7.o e 8.o do presente
regulamento;

c) De E 1000 a E 5000, o funcionamento de um ascensor, mon-
ta-cargas, escada mecânica e tapete rolante sem existência
de contrato de manutenção, nos termos previstos no artigo 4.o

2 — A negligência e a tentativa são puníveis.
3 — À imobilização das instalações é aplicável o disposto no n.o 2.o

do artigo 162.o do Regulamento Geral das Edificações Urbanas, apro-
vado pelo Decreto Regulamentar n.o 38 382, de 7 de Agosto de 1951,
na sua redacção actual.

4 — No caso de pessoa singular, o montante máximo da coima
a aplicar é de E 3750.

5 — Em função da gravidade da infracção e da culpa do infractor,
podem ser aplicadas as sanções acessórias previstas no n.o 1 do
artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 433/82, de 27 de Outubro.

Artigo 18.o

Instrução do processo e aplicação das coimas e sanções acessórias

1 — A competência para determinar a instauração dos processos
de contra-ordenação e aplicar as coimas e sanções acessórias pertence
ao presidente da Câmara Municipal ou ao vereador com competência
delegada.

2 — O produto das coimas aplicadas reverte para o município de
Alenquer.

Artigo 19.o

Fiscalização

1 — A competência para a fiscalização do cumprimento das dis-
posições relativas às instalações previstas neste regulamento compete
à CMA, sem prejuízo das competências atribuídas por lei a outras
entidades.

2 — O disposto no número anterior não prejudica a execução das
acções necessárias à realização de auditorias às EMA e EI no âmbito
das competências atribuídas à DGGE.

Artigo 20.o

Legislação subsidiária

A tudo o que não se encontrar expressamente previsto no presente
regulamento, são aplicáveis as disposições do Decreto-Lei
n.o 320/2002, de 28 de Dezembro, e demais legislação em vigor com
aplicação ao caso concreto.

Artigo 21.o

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no 1.o dia útil seguinte
ao da sua publicação.

Para constar e devidos efeitos se publica o presente edital, que
vai ser afixado nos lugares públicos do costume.

ANEXO I

Taxas a cobrar pela Câmara Municipal de Alenquer

(previstas no artigo 16.o do regulamento)

Por cada inspecção — E 120.
Por cada reinspecção — E 120.
Por cada reinspecção extraordinária — E 120.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALPIARÇA

Edital n.o 62/2006 (2.a série) — AP. — Joaquim Luís Rosa do
Céu, presidente da Câmara Municipal de Alpiarça, torna público que,
em reunião do executivo municipal de 15 de Dezembro de 2005 e
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em sessão da Assembleia Municipal de 27 de Dezembro de 2005,
foi aprovada a proposta de alteração à tabela de taxas anexa ao Regu-
lamento para Inspecção de Ascensores, Monta-Cargas, Escadas Mecâ-
nicas e Tapetes Rolantes, Taxas e Regime Sancionatório, a qual se
encontra em apreciação pública nos termos do artigo 118.o do Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro, pelo prazo de 30 dias contados a partir
da publicação do presente edital no Diário da República:

Taxa devida por inspecção — E 126;
Taxa devida por reinspecção — E 126;
Taxa devida por inspecção extraordinária — E 126.

30 de Dezembro de 2005. — O Presidente da Câmara, Joaquim
Rosa do Céu.

Edital n.o 63/2006 (2.a série) — AP. — Joaquim Luís Rosa do
Céu, presidente da Câmara Municipal de Alpiarça, torna público que,
em reunião do executivo municipal de 15 de Dezembro de 2005 e
sessão da Assembleia Municipal de 27 de Dezembro de 2005, foi
aprovada a proposta de alteração à tabela de taxas ao abrigo do
Decreto-Lei n.o 68/2004, de 15 de Março (ficha técnica da habitação),
a qual se encontra em apreciação pública nos termos do artigo 118.o
do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, na redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, pelo prazo de 30 dias contados
a partir da publicação do presente edital no Diário da República:

Taxa devida, nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 68/2004, de 15 de Março, pelo depósito na Câmara Muni-
cipal de um exemplar da ficha técnica da habitação de cada
prédio ou fracção — E 15,75;

Taxa devida, nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 10.o do Decre-
to-Lei n.o 68/2004, de 15 de Março, pela emissão de segunda
via da ficha técnica da habitação, em caso de perda ou sub-
stituição desta — E 10,50.

30 de Dezembro de 2005. — O Presidente da Câmara, Joaquim
Rosa do Céu.

Edital n.o 64/2006 (2.a série) — AP. — Joaquim Luís Rosa do
Céu, presidente da Câmara Municipal de Alpiarça, torna público que,
em reunião do executivo municipal de 15 de Dezembro de 2005 e
sessão da Assembleia Municipal de 27 de Dezembro de 2005, foi
aprovada a proposta de alteração à taxa devida pelo serviço prestado
a entidades exteriores, designadamente ao Instituto da Conservação
da Natureza, pela emissão dos seus pareceres, a qual se encontra
em apreciação pública, nos termos do artigo 118.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de
15 de Novembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de
31 de Janeiro, pelo prazo de 30 dias contados a partir da publicação
do presente edital no Diário da República:

Por cada parecer — 100 % do montante a cobrar pela entidade
exterior.

30 de Dezembro de 2005. — O Presidente da Câmara, Joaquim
Rosa do Céu.

Edital n.o 65/2006 (2.a série) — AP. — Joaquim Luís Rosa do
Céu, presidente da Câmara Municipal de Alpiarça, torna público que,
em reunião do executivo municipal de 15 de Dezembro de 2005 e
sessão da Assembleia Municipal de 27 de Dezembro de 2005, foi
aprovada a proposta de alteração à tabela de taxas anexa ao Regu-
lamento sobre o Licenciamento das Actividades Diversas, previstas
no Decreto-Lei n.o 264/2002, de 25 de Novembro, e no Decreto-Lei
n.o 310/2002, de 18 de Dezembro — transferência para as câmaras
municipais de competências dos governos civis —, a qual se encontra
em apreciação pública, nos termos do artigo 118.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de
15 de Novembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de
31 de Janeiro, pelo prazo de 30 dias contados a partir da publicação
do presente edital no Diário da República:

Em euros

Guarda-nocturno — taxa pela licença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,69
Venda ambulante e lotarias — taxa pela licença . . . . . . . . . . . 0,59
Arrumador de automóveis — taxa pela licença . . . . . . . . . . . . 0
Realização de acampamentos ocasionais — por dia — taxa

pela licença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0
Exploração de máquinas automáticas, mecânicas, eléctricas

e electrónicas de diversão:

a) Licença de exploração — por cada máquina — taxa
pela licença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 89,78

Em euros

b) Registo de máquinas — por cada máquina — taxa
pelo registo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 89,78

c) Averbamento por transferência de propriedade — por
cada máquina — taxa pelo averbamento . . . . . . . . . . 42,17

d) Segunda via do título de registo — por cada
máquina — taxa pela segunda via do título . . . . . . . . 30,50

Realização de espectáculos desportivos e de divertimentos
públicos nas vias, jardins e demais lugares públicos ao ar
livre:

Provas desportivas — taxa pelo licenciamento . . . . . . . . . 16,10
Arraiais, romarias, desfiles, bailes e outros divertimentos

públicos:

a) Taxa pelo licenciamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,18
b) Fogueiras populares (santos populares) — taxa

pelo licenciamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,96

Venda de bilhetes para espectáculos ou divertimentos públi-
cos em agências ou postos de venda — taxa pelo licen-
ciamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,81

Realização de fogueiras e queimadas — taxa pelo licencia-
mento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,81

Realização de leilões em lugares públicos:

a) Sem fins lucrativos — taxa pelo licenciamento . . . . . . 3,50
b) Com fins lucrativos — taxa pelo licenciamento . . . . . 27,21

30 de Dezembro de 2005. — O Presidente da Câmara, Joaquim
Rosa do Céu.

Edital n.o 66/2006 (2.a série) — AP. — Joaquim Luís Rosa do
Céu, presidente da Câmara Municipal de Alpiarça, torna público que,
em reunião do executivo municipal de 15 de Dezembro de 2005 e
sessão da Assembleia Municipal de 27 de Dezembro de 2005, foi
aprovada a proposta de tabela de taxas e licenças para o ano de 2006,
a qual se encontra em apreciação pública nos termos do artigo 118.o
do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, na redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, pelo prazo de 30 dias contados
a partir da publicação do presente edital no Diário da República.

30 de Dezembro de 2005. — O Presidente da Câmara, Joaquim
Rosa do Céu.

Regulamento da Tabela de Taxas e Licenças Municipais

Artigo 1.o

1 — É aprovada a nova tabela de taxas e licenças a cobrar pela
Câmara Municipal de Alpiarça, a qual substitui a actualmente em
vigor.

2 — Nos processos administrativos de interesse particular, desig-
nadamente nos de arrancamento de árvores, haverá lugar ao paga-
mento de custas, a liquidar nos termos do Código de Custas Judiciais,
as quais reverterão para a Câmara, salvo se constituírem compensação
de despesas efectuadas por funcionários ou se destinem às partes
particulares que intervenham nos processos.

Artigo 2.o

Em relação aos documentos de interesse particular, tais como cer-
tidões, fotocópias e segundas vias, cuja emissão seja requerida com
carácter de urgência, cobrar-se-á o dobro das taxas fixadas na tabela,
desde que o pedido seja satisfeito no prazo de dois dias após a entrada
do requerimento.

Artigo 3.o

Salvo deliberação em contrário, poderão ser feitos verbalmente os
pedidos de renovação de licenças de competência dos órgãos muni-
cipais.

Artigo 4.o

A Câmara pode isentar do pagamento de taxas as obras promovidas
por pessoas colectivas de direito público, ou de utilidade pública admi-
nistrativa, por associações culturais, desportivas, recreativas, coope-
rativas ou profissionais, desde que se destinem à realização dos cor-
respondentes fins estatutários.

Artigo 5.o

Sobre as taxas devidas pela emissão de licenças, recai o imposto
do selo previsto no n.o 12 da Tabela Geral do Imposto do Selo, apro-
vada pela Lei n.o 150/99, de 11 de Setembro, alterada pela Lei
n.o 176-A/99, de 30 de Dezembro.




